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Carta n9^//GAB

Fundaçío Nacional do índio 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Brasília/DF, #3de Julho de 1.997.

A Sua Senhoria, o Senhor 
ALAINCE. MOREAU 
Rua Jacarezinho 147 
01456-020 - São Paulo/SP 
Fax n° (011) 211-9273

Prezado Senhor,

Incumbiu-me ó Senhor Presidente da FUNAI de encaminhar a Vossa 
Senhoria, para conhecimento, cópia autenticada do seu Despacho relativo ao Processo 
FUNA1/0S620.1.607/97, versando sobre a interveniência da FUNAI em contrato de cessão 
de direitos de desenhos Kadrwéu para confecção de azulejos, em favor do Escritório Brasil 
Arquitetura, que jn/r òua vez intenncdia em favor dc, ou representa, 
WohnungsbaugeseUschaft Hellersdof mbh, sediada em Berlim/Alemanha.

GAB/RJSUnuic* AM.DOC
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Processo n° 1.60^/97

f
Fundifio Nkdonal do índio 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho do Presidente:

Vistos. Trata-se de consulta oral feita pelo advogado Alain Moreau, 
procurador d^ Associação das Comunidades Indígenas da Reserva Kadiwéu 
- ACIRK, acerca da interveniência da Funai em contrato de cessão de direi­
tos de desenhos Kadiwéu para confecção de azulejos, em favor do escritório 
Brasil Arquitetura, que por sua vez intermédia cm favor de, ou representa, 
Wohnungsbaugesellschaft Hcllersdof mbH, sediada em Berlim, Alemanha, 
que efetivamente confcccionará e Utilizará os azulejos.

Nos autos, carta da entidade alemã ao escritório Brasil Arquitetura, 
com a respéctiva tradução, carta do çongulente a eetc, e cópia da Ata n0 19 
da ACIRK onde a associaçãoipdígeifa^se posiciona sobre a oferta, estabele­
cendo suas condições. Njf carta do procurador da associação ao escritório, 
indicam-sc todas as condições, materiais e formais, para a pactuação.

A interveniência da Funai é cogitada à luz do art. 8°, caput, e pará­
grafo unico, da Lei n° 6.001/73, verbis'. São nulos os atos praticados entre o 
fndio não-integrado e qualquer pessoa estranha à comunidade indígena 
quando não tenha havido assistência do órgão tutelar competente. Pará­
grafo único. Não se aplica a regra deste artigo no caso em que o índio re­
vele consciência e conhecimento do ato praticado, desde que não lhe seja 
prejudicial, e da extensão dos seus^efeitos.

Sob tal fundamento, não cabe a interveniência da Funai. Em primeiro 
lugr, porque o negócio está-se estabelecendo entre a associação indígena, 
regularmente constituída e detentora de capacidade negociai plena, inclusive 
postulatória, nos termos do art. 232 da Constituição Federal. Em segundo 
lugar porque, à luz deste mesmo art. 232 e do art. 7o do Código de Processo 
Civil, resulta clara a derrogação dos dispositivos legais relativos à relativa 
incapacidade dos indivíduos indígenas.

Contudo, no mandamento do caput do art. 231 da Carta, incumbe à 
União a proteção e o zelo pelo respeito a todos os bens dos índios, incluídos 
sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições - ou seja, seu 
imanente c fundamental direito à sua própria identidade étnica, com todos os 
conscctários. E tal atribuição, por força da Lei n° 5.371/67, se executa atra­
vés da Funai.

Na discussão e implementação de atos negociais que envolvam inte­
resses de toda uma comunidade, ou de associação que a ela represente, in­
clusive dada a falta de tradição de os conceber sob a nova orientação consti­
tucional, podem surgir condições que afetem, ao menos indiretainpnte,jLpir - 
ganização social, costumes ou tradições indígenas, por cuja gâmiifconstÇ' 

tucional deve a Funai zelar. Portanto, sob tal fundamento - c não aquele
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/Júj/o Marcos GeríSanJ? G?iger 

kz Presidente da Funai

fundação Nacional do índio
* MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

ôSa0F1maiPr0CUra<1” aSS0CÍaçto ind'8cna " mister a interveni- 

n™,... Leealmente considerada, tal interveniência assimila-se à assistência 
processual de jque cogita o art. 50 do CPC,'dado que na eventualidade de 

quest.onamento judicial, a Funai terá, como em tose sempre tem interesse 
em que a decisão favoreça a parte indígena. Se é assim, justifica-se a inter- 
vemencia desde a fase material, para que mais oficazmentc se possa atuar na 
hipótese de se chegar à discussão processual.

Isto posto, determino que tão logo venha aos autos a declaração 

tas^c a AC1RKS nâ1° !!,dTaS d7ceitaça° das condições propos­
tas pela AC1RK, sohcitando-se, ademais, que tal declaração seja registrada 
SnnanWaT «^ro venta, certidão aof atií

,am. Pa 1 llada da respcctiva traduçao, para garantir a exigibilidade do pacto 
também na Alemanha; e vindo aos uutos declaração foinnd, com firmais) 
registrada(s), do(s) reprcsentante(s) Icgalfais) do escritório Brasil Arquitetu­
ra, discriminando as suas atribuições e responsabilidades no negócio? minu- 

te-se um termo de c.cncia por parte da Fundação Nacional do índio relatí- 
Ynmr.nlr n mvhiçsi.

Extraiain-se cópias, autenticadas, deste despacho, encaminhando-as 
ao consulente Alam Moreau, na sua qualidade dc procurador da AC1RK e 
vopThÍ M-b Br^’ Arq^^ma\Encami,lhc"se não autenticada ao ad- 
. Milton Cintra, PG/bunai, para conhecimento. Permaneçam os autos 
junto a Chefia de Gabinete, aguardando a remessa dos documentos solicita-

CONFERE COM 0 ORIGINAL
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instituto 
RPOIO JURÍDICO POPULRR

Av. Beira Mar, 216 gr. 701 
20,021 '060 Rio de Janeiro, Rj - Brasil 

T«l.. (5021) 262-3406 
Fax,: (5521) 533-0837 

E.mall: a]up@ax.apc,org 
Utilidade Pública Estadual 

decr.no 18.883 de 27/7/1993

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1997

À
Dra. Pilar de Melo Mandelik
R. Dom Aquino, 2264 apt 113
79002-182 Campo Grande
MS

n/ref: 098150797

REF.: Consulta sobre intervenção da FUNAI em cessão 
de direitos de propriedade artística de Kadwéus.

Prezada Dra. Mandelik,

Versa a sua consulta sobre despacho do sr. Presidente da FUNAI, no processo n° relativo 
à cessão de direitos de alguns desenhos em favor do escritório Brasil Arquitetura, vencedor de 
concurso de recaracterização de uma área residencial em Berlim. Conclui a presidência da Funai 
pela conveniência da intervenção do órgão que, segundo o despacho “...e/n tese sempre tem, 
interesse em que a decisão favoreça a parte indígena ”.

Diante deste posicionamento pouco teria a comentar, vez que os direitos e interesses do povo 
Kadiwéu, neste particular caso, estariam resguardados, no entanto devo ressaltar alguns pontos 
concernentes não apenas ao despacho, mas a questões mais amplas.

Com relação à capacidade processual, em parecer anterior (15 de maio de 1991), já me pronuncei da 
seguinte forma:

1. - Face ao direito brasileiro, mesmo reconhecidas as normas internamento prcvalcntes nas comunidades ou 
nações (como queiram), foram os índios elevados à categoria de sujeito de direito, portanto, livres, capazes, 
iguais perante a lei e dotados de autonomia de vontade;
2. ' De outra forma não lhes seria reconhecida a capacidade civil brasileira de constituírem organizações;
3. - Sendo sujeito de direito, a quem é atribuído constitucionalmente capacidade maior, qual seja a de ser parte 
judicialmente legítima, outras capacidades estão implícitas. Por exemplo, a de praticar atos jurídicos extra 
judiciais, vez que destes atos ó que decorre a necessidade ou a conveniência do ingresso como parte judicial;
4. - No entanto, sendo reconhecidamente a parto mais fraca nas relações jurídicas com o "mundo brasileiro", 
não só neste artigo, como no 129 (do capítulo que trata das funções institucionais do Ministério Público), 

recebem os índios a proteção e acompanhamento defensivo por parte daquele órgão.

Ou então -- ainda sobre o mesmo tema-- qual seja a capacidade plena dos índios, em outro parecer 
(14 de outubro de 1996), se ressaltou, já em tom esclarecedor que:

A questão se concentra em saber se o ato possui validade jurídica a) ao ampliar o alcance da legitimidade

decr.no
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processual do índio; b) c) contra valores protetivos fixados pela Constituição Federal.

Vale dizer que: a) a “capacidade postulatória” a que se refere o despacho, não é plena mas 
necessariamente se completa com a intervenção do M.P. em todos os atos do processo ; b) é 
entendimento óbvio que processo referido na Constituição é o judicial e não o negociai ou qualquer 
outro; c) e nisso não vou insistir, a Constituição não revogou o artigo 8o da Lei n° 6.001/73, e 
muito menos dispositivos do Código de Processo Civil Brasileiro devem ser arguidos —a não ser a 
título de vaga e imperfeita analogia— quando se trata de relações jurídicas com e entre índios.

Diante do despacho do Presidente da Funai, que admite a interveniência desde a fase material mas 
que —de meu ponto de vista— a justifica mal, inclusive mais uma vez recorrendo ao CPC (verdade 
que por simil itude), parece-me que a questão da capacidade/assistência/interveniência ainda não está 
resolvida intemamente no órgão. Assim, em cada caso será necessária a manifestação de seu 
Presidente, ao que parece arvorado não apenas em intérprete do direito público, mas detentor dos 
instrumentos hermenêuticos que, muito claramente, prefere buscar no direito privado.

Para concluir, devo ainda me referir àquela determinação de que venham aos autos (ou seria ao 
processo administrativo?) tais e quais documentos.

Aqui, sim, o prolator do despacho deveria se debruçar no direito privado, por sinal cada vez maia e 
mais desregulado, e aceitar que é ato plenamente válido aquele cuja forma não é defesa em lei, e ter 
por tão bom o contrato epistolar aperfeiçoado com o respectivo pagamento, quanto o custoso 
processo burocrático que demanda.
A seu inteiro dispor para novos ou outros escla^ecimentdsfsub^çrevo-me

iosaménte

tmiguel çressourger 
coordenador
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BODOQUEN A-BERT ,LM berltm-bodoquena

Chegar ao território> dos
Bodoquena, a estrada de terra batida ep * põe^nos em contato

• iècortàdo por chapadOes. Depoi, J linguístico Mbayà-
,-çom esses pravos ^rreiros que
eXZn^is e portugueses em quatro séculos de coloniza^.,

: . Wde seu traço freire, a cultura ‘
i desejo do belo. Nas pinturas de graflsmo que ornamenta urna
; kte esseneWmentç XXÍéricado Sul e nos desenhos em ,
?‘das tAais belas cerâmicas indígena da Tradicionalmente trabalhados 

; . ^àpel, elaborados de forma contemportaTronai

. :■ X ;XhX°CdT.

rcomo, um negócio com m p^s tanto ^'Kadl^

■ '' X i“to i. aproximaçdes traçadas no panorama do

século passado.

Nessa viagem, os objetivos tascadosXX^sXXTdela 

amai do trocas entre sujeitos | t e se de cerca das 100 fndias
buscaram staar a raiz do projetog”Umda nova e abordou 
que dele participaram, A si ç ® . autodeterminaçtto de bens
problemas do direitos “ “SeUes S^coletividades índias e 
culturais, matéria pouco reconhecida nas relações enu 

$oo>edades ocidentais.
WtoX1SJXffSS XXde-XX d.

I
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'?:do Pr°J’to de ««-li» „ também pela
■ .'í ,reP0rt,fao UpmhMna da verba destinada ao pagamento dos desenhos.

•? •

r ZL?? ao trabalho, cada qual em sua casa em seu,• de 260 d^íh^* 1 de Mni?os' 0 resultado foi a produção de úm pouco mais

• iX'“ xzxdd rr,a° breve- ° "ww »»*às
• uma ene™ capacidade d, mobiliaação para açZ^XsVfeX^”*

Ss aPxdz ^çSvS^Xç^asn?ri?^idram da
’? move .Convencionados por muitXéodot*<Xra\V°
ainda hoje um conhecimêntn t_S ae çu,tufa» scus desenhos são.. P^a fcMoe, taXsXa de noven?» t praticament’ ‘oda, elas.

mesmos padrOes e recetem e«H» > °!<|uimt0 a adolescente usam os 
semelliantes. Neles i possível recont * 'j** ma<’eIra> Mmbinaçaes 
constante diálogo o múX SeWÍdoétnic’dess»«»quetem

Ç fitndanientados na reserva deZmXC m“ “s

' ; ta,t“ • "S" W:esrn amaa

.: í Jtodtwi» e os moradores de q“ CS,e “n,a,°inlcial«»» «s '
-diferente. “oratlores de Berlmt venha a contribuir para um foturb

■, JotolWM. <*<» taenbos KMIwtu M
a defendeu «tese de Mesfrmfo: A ww Po^Hcia UnivtMdade Católica de Sío Xí?
. «ntpé
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